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Resumo
Nunca foi tão necessário falar sobre violência quanto nos dias de hoje, nos quais as situações 
de violação à integridade dos seres humanos atingiram um nível tão alarmante que quaisquer 
esperanças de um futuro mais harmônico parece m infundadas. No mundo, em geral, e no Brasil, 
em particular, acumulam-se os exemplos de banalização da violência, tais como os episódios re-
centes de ódio a imigrantes, registrados na Europa e nos Estados Unidos, e, no caso brasileiro, as 
decapitações ocorridas durante rebeliões em presídios, o assassinato de indígenas e trabalhadores 
rurais e o assalto à democracia e aos direitos sociais. Se é verdade que a humanidade sempre foi 
violenta, também é verdadeiro que os novos meios de comunicação, ao transformarem o mundo 
numa aldeia, aumentaram a percepção a respeito da violência de um modo jamais visto antes. 
A própria internet tem se transformado cada vez mais em uma arena em que se embatem opi-
niões muitas vezes irreconciliáveis. Porém, considerando-se que o simples lamento quanto aos 
efeitos nocivos da violência é contraproducente, é necessário perquirir acerca das causas desse 
fenômeno, a fim de mitigar o sofrimento por ele causado, e uma primeira constatação é desde logo 
evidente: a de que a violência, ao permear, em variados graus de intensidade, todas as relações 
humanas, desponta como um elemento estrutural da sociedade. Com isso, não se pretende dizer 
que essa violência alteritária, que recai sobre o “alter”, o outro, e se manifesta em três níveis – in-
tergrupal, intragrupal e individual -, seja inevitável, mas sim lançar as bases para perscrutar suas 
raízes, por meio da adoção de um viés interdisciplinar e do método histórico-dialético, no intuito 
de promover a tomada de consciência em torno da natureza da violência, tanto por parte de suas 
vítimas quanto de seus agentes.

Palavras-chave: Democracia; violência; poder; alteridade.

Abstract
It has never been more necessary to talk about violence than it is today, where situations of violation 
of human integrity have reached such an alarming level that any hopes for a more harmonious future 
seem unfounded. In the world in general, and in Brazil in particular, there are accumulating examples 
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1. Introdução

Se crise é, de fato, sinônimo de oportunidade, é 
conveniente aproveitar o impasse com o qual 
o Brasil se depara para investigar as raízes do 
imobilismo experimentado pela maioria da po-
pulação nos dias correntes. O que mais salta aos 
olhos, no cenário vigente, é o clima de decep-
ção que paira no ar, evidenciado em frases como 
“O Brasil não tem jeito” e outras do mesmo gê-
nero, cada vez mais proferidas, pessimismo que 
caminha pari passu com o crescimento da ani-
mosidade entre os integrantes das variadas ca-
madas sociais, em razão, principalmente, de moti-
vos políticos e religiosos. É preciso destacar, antes 
de mais nada, que a conturbação no ambiente 
político brasileiro não é um problema exclusivo 
do país, por estar inscrita numa problemática 
mais ampla, resultante, entre outros fatores, das 
disfunções da modernidade e da crise de funda-
mentação filosófica característica da atualidade, 
em que “[...] o velho morre e o novo não pode 
nascer” (Gramsci, 2007, p. 184). 

Essa advertência se faz necessária para evitar 
que se incorra na atitude autodepreciativa tão 
disseminada entre os brasileiros, o famoso “com-
plexo de vira-latas”, “[...] inferioridade em que o 
brasileiro se coloca, voluntariamente, em face do 

resto do mundo” (Rodrigues, 2013, p. 80). A de-
finição de Nélson Rodrigues, embora reflita, de 
maneira cristalina, a descrença generalizada dos 
brasileiros quanto às suas próprias qualidades, 
merece algum reparo. Afinal, baixos níveis de 
autoconfiança e de aspiração, responsáveis, em 
grande parte, pela estagnação e pobreza, não de-
correm exclusivamente da vontade individual. Na 
maioria das vezes, afiguram-se como resquícios 
do colonialismo, processo que visa inculcar, no 
colonizado, o sentimento de baixa auto-estima, 
sem o qual a dominação não é possível, descreve 
Dussel: “Todo o ‘mundo’ imaginário do indígena 
era ‘demoníaco’ e como tal devia ser destruído. 
Esse mundo do Outro era interpretado como o 
negativo, pagão, satânico e intrinsecamente per-
verso.” (Dussel, 1993, p. 60).

Teorias jurídico políticas hegemônicas na moder-
nidade, como a da ocupação e conquista como 
fundamento da soberania e da propriedade 
marcam geneticamente a formação colonial de 
muitos países. Maria Paula Meneses identifica no 
processo de imposição da racionalidade moderna 
europeia e seu paradigma de apropriação violen-
ta (Meneses, 2013, p. 86). Cecília Abdo Feres no 
mesmo sentido registra a violência permitida no 
espaço colonial à margem do aparente controle 
estatal (Ferez, 2014, p. 12). A mentalidade violenta 

of banalization of violence, such as recent episodes of hatred of immigrants, registered in Europe and 
the United States, and in the Brazilian case, the beheadings that occurred during riots in prisons, the 
murder of indigenous and rural workers and the assault on democracy and social rights. If it is true 
that humanity has always been violent, it is also true that the new media, by transforming the world 
into a village, increased the perception of violence in a way never seen before. The internet itself has 
increasingly become an arena in which many opinions are often irreconcilable. However, considering 
that the simple regret about the harmful effects of violence is counterproductive, it is necessary to 
investigate the causes of this phenomenon in order to mitigate the suffering caused by it, and a first 
observation is immediately evident: that violence, permeating all human relations in varying degrees 
of intensity, emerges as a structural element of society. This is not to say that this alteritarian violence, 
which falls on the “alter”, the other, and is manifested on three levels – intergroup, intragroup and 
individual – is inevitable, but to lay the foundations for peering its roots, Through the adoption of 
an interdisciplinary bias and the historical-dialectical method, in order to promote awareness of the 
nature of violence, both by its victims and by its agents.
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que cerca de proteção à propriedade na América 
Latina historicamente, do Estado e dos agentes 
privados, desafia as inovações democráticas das 
Constituições. O não reconhecimento do “outro” 
colonizado pelo sujeito colonizador levou ao “as-
sujeitamento” de negros, índios e camponeses 
cuja matriz é a exclusão territorial e o exclusivis-
mo proprietário (Fonseca, 2015, p. 309).

Hegel (1770-1831), ao discorrer sobre os indígenas 
americanos, ilustra à perfeição a atitude discri-
minatória dos colonizadores face aos povos do 
Novo Mundo: “[...] ainda custará muito até que 
europeus lá cheguem para incutir-lhes uma dig-
nidade própria. A inferioridade desses indivíduos, 
sob todos os aspectos, até mesmo o da estatu-
ra, é fácil de se reconhecer” (Hegel, 2008, p. 75). 
A apreciação negativa do colonizado encontra-se 
no âmago do projeto moderno, o qual não po-
deria ser levado a cabo sem o estabelecimento 
da ideia de que a colônia representa um polo 
atrasado, incivilizado e subdesenvolvido, quan-
do comparada à metrópole, e que a primeira 
só teria a ganhar ao deixar-se organizar pela 
racionalização inerente a essa última (Dussel, 
1993; Quijano, 2005). Nessa linha de raciocí-
nio, se a racionalidade, em frequentes ocasiões, 
descamba para a violência, isso não passaria 
de um mal necessário, uma etapa inevitável no 
“autodesenvolvimento do Espírito” (Hegel, 2011), 
que se objetivaria em instituições tais como o 
Estado, sua culminação máxima. 

Já se tornou lugar-comum tomar o conflito como 
a expressão da animalidade humana, ao passo 
que a cooperação costuma ser associada ao exer-
cício da razão, da qual todos os homens seriam 
dotados e que figuraria como seu principal atri-
buto, consoante Descartes (2001). Nada mais dis-
tante da realidade, em que arranjos tidos como 
racionais, tais como a divisão parcelar do traba-
lho e o direito, acabam por revelar-se brutais, por 
provocarem, em frequentes ocasiões, o sofrimento 
físico e psíquico daqueles que se ocupam das 
funções mais penosas e pior remuneradas e o 
tratamento penal diferenciado, de caráter puniti-

vista, a todos os que o sistema jurídico considera 
inimigos (Agamben, 2004). Contudo, o presente 
estudo não está restrito à análise dessa violência 
institucional, que já foi bem esquadrinhada em 
âmbito acadêmico, em teorias como a “coloniza-
ção do mundo da vida pelo sistema” (Habermas, 
1987) e a “sociedade disciplinar” (Foucault, 2014).

O interesse principal desse trabalho, na realidade, 
é a investigação de uma violência onipresente, 
que se faz notar em qualquer interação humana: 
a violência alteritária, voltada ao “alter”, ao outro, 
que abarca a violência sistêmica – “forma esta 
alimentada por meio das coordenadas estruturais 
de reprodução das relações sócio-econômicas, 
políticas e culturais” (Lustosa e Pires, 2017, p. 499) 
– sem, no entanto, reduzir-se a ela. Busca-se, as-
sim, a compreensão da violência em um senti-
do amplo, no intuito de superar o colonialismo 
cotidiano, calcado na concepção do outro como 
objeto (Santos, 2011). Ou seja, a fim de dominar 
o outro, é preciso desumanizá-lo, e para tanto 
faz-se necessário, sob qualquer pretexto, tomá-lo 
como inferior. Nessa ótica, características distin-
tivas de certos grupos sociais, como o gênero, a 
cor da pele, a nacionalidade, a orientação sexual 
ou a posse de recursos materiais servem como 
critério para hierarquização social, organizada 
em torno da dicotomia superior-inferior.

A violência alteritária intergrupal trata do choque 
entre diferentes culturas ou subculturas e é objeto 
de análise da Sociologia, ciência que não enfoca 
precisamente o indivíduo, mas sim o papel por 
ele desempenhado no interior de determinada 
instituição. Ela é melhor captada pela Sociologia 
do Conflito, que tem Marx (1818-1883) e Weber 
(1864-1920) como maiores representantes, embo-
ra as demais tradições sociológicas – racional-
-utilitarista, microinteracionista e funcionalista – 
também tenham algo a esclarecer em relação a 
mencionado fenômeno (Collins, 2009). Embora a 
hostilidade se manifeste com mais intensidade 
entre grupos sociais distintos, em que a cisão en-
tre “nós”, os integrantes de um mesmo grupo, e 
“eles”, os membros do grupo alheio, é bastante 
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pronunciada, ela também se faz notar dentro de 
uma mesma facção, na forma de uma violência 
alteritária intragrupal. 

Basta lembrar que a família, grupo social por 
excelência, frequentemente é palco de violações 
diversas, como a dos adultos contra crianças e 
adolescentes ou a cometida entre cônjuges. 
A ideia de nação, por sua vez, faz-se acompa-
nhar do mito da unidade, que escamoteia dife-
renças a fim de “[...] homogeneizar, compactar 
para dominar” (Bagno, 2005, p. 56). Referidas as-
simetrias de poder no interior dos grupos são me-
lhor elucidadas pela Antropologia. Por último, é 
paradoxal que os homens, seres de conhecimento, 
desconheçam, ao fim e ao cabo, a si mesmos, a 
ponto de Rimbaud (2009) ter chegado à conclu-
são que “eu é um outro”. O micro-interacionismo 
norte-americano, cujos expoentes são Charles 
Cooley (1864-1929) e George Herbert Mead 
(1863-1931), exibe uma compreensão semelhan-
te, ao ressaltar a importância do contexto social 
na configuração da mente humana. A violência 
alteritária individual nasce dessa relação que o 
sujeito estabelece consigo mesmo, a qual resulta 
em conflitos internos passíveis de compreensão à 
luz da Filosofia e da Psicologia. 

É desnecessário dizer o quanto da violência que 
grassa pelo mundo, direcionada tanto ao outro 
quanto ao eu, com a assunção, nesse último 
caso, de comportamentos autodestrutivos, deriva 
da ignorância que todos exibem, em última ins-
tância, quanto às próprias motivações. A primeira 
solução que vem à mente, e que vai ao encontro 
das proposições teóricas de Habermas (2013) e 
Apel (1991), é apostar na possibilidade do diálogo 
como meio de superar as divergências existen-
tes entre os diferentes grupos que perfazem a 
totalidade social, expressão que designa, aqui, o 
conjunto dos grupos sociais que constituem, por 
intermédio das relações que estabelecem entre si, 
a estrutura social. O problema reside justamente 
aí: como estimular a comunicação entre grupos 
sociais distintos, se ela “[...] só é possível entre 
iguais” (Wilson, 2013, p. 214)?

A comunicação entre diferentes, com efeito, não 
transcorre livremente e é repleta de ruídos, em 
decorrência do não reconhecimento pleno do in-
terlocutor por parte daquele que, seja lá pelo mo-
tivo que for, se considera superior. Não obstante 
o projeto moderno tenha alcançado enorme su-
cesso no que se refere a seus aspectos instru-
mentais, com o crescente domínio da natureza, 
por intermédio da técnica, e a racionalização dos 
meios de trabalho, que elevou a produtividade 
a níveis nunca vistos, ele falhou fragorosamente 
no âmbito da ética, por não ter sido capaz de 
cumprir a promessa da expansão da liberdade 
humana. De fato, a afirmação da supremacia do 
indivíduo, um dos vértices da modernidade, não 
foi alcançada de forma plena no mundo contem-
porâneo, em que se assiste, de maneira contradi-
tória, ao fortalecimento do poder dos grupos, em 
detrimento da autonomia individual.

Maffesoli chama essa primazia do grupo sobre 
o indivíduo de tribalismo, fenômeno que “[...] 
lembra, empiricamente, a importância do senti-
mento de pertencimento a um lugar, a um gru-
po, como fundamento essencial de toda vida 
social” (Maffesoli, 2006, p. 11). Até aí, novidade 
nenhuma, já que, desde Aristóteles (384 a.C. – 
322 a.C.), sabe-se que o homem é um animal 
social, dependente do outro para constituição de 
si mesmo. Desde que se nasce, já se está sob a 
tutela de outrem, seja para obtenção de cuidados 
básicos, seja para auferir aprendizado. 

O que ocorre atualmente é que, com a perda de 
força do argumento religioso como fundamento 
último da ordem social (Eagleton, 2016), ao mes-
mo tempo que não se encontrou nenhum ou-
tro substrato de alcance universal para sustentar 
discursos, práticas e instituições, os padrões com-
partilhados de certo e de errado limitam-se cada 
vez mais a grupos específicos, o que redunda na 
ausência do estabelecimento de um consenso 
mínimo entre os cidadãos, indispensável à vida 
em conjunto. A guerra civil entre fortes e fracos, 
destarte, não se dá apenas em momentos críticos 
da história, renovando-se de modo sub-reptício e 
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incessante, através de ataques como o deboche, 
a zombaria, o sarcasmo, o desprezo e o desdém, 
presentes de forma ubíqua nas relações sociais. 

O mal, por esse ângulo, não é episódico, como 
o discerne o senso comum, nem radical, como o 
considera Kant, mas banal e superficial, no sen-
tido proposto por Hannah Arendt (1906-1975). 
O antídoto à banalidade do mal é o mergulho 
em profundidade no espírito humano, que se 
revela, por sua vez, ilimitado. Parte-se do pressu-
posto do conhecimento como um atributo fun-
damental de qualquer ser humano, por natureza 
propenso ao saber (Jaspers, 2011; Freire, 1996), e 
não como um privilégio de uma minoria, como 
advogam os beneficiários do establishment. 
A intuição arendtiana ecoa o ensinamento de 
Sócrates (469 a.C.-399 a.C.) de que mal e igno-
rância são coisas idênticas.

É oportuno consignar que a abordagem que 
se pretende aqui desenvolver não se baseia 
tão somente na descrição do acirramento dos 
ânimos observável na atualidade, causado, em 
grande medida, pela atuação enviesada de se-
tores da imprensa e dos poderes judiciário, mas 
também na procura dos elementos invariáveis 
nesses episódios de rejeição da diferença. Faz-se 
mister, portanto, a adoção do método histórico-
-dialético, simultaneamente indutivo e dedutivo, 
capaz de, ao mesmo tempo em que parte de uma 
situação particular para o alcance de conclusões 
de validade universal, também é apto a distinguir 
nuances dos fenômenos concretos, tendo como 
ponto de largada concepções mais amplas, de 
teor filosófico, antropológico, sociológico, jurídico, 
ou, numa palavra, interdisciplinar.

2. Ética e conhecimento 

2.1  Objetividade, subjetividade, 
história e linguagem

O estudo de fatos atuais esbarra, de forma inva-
riável, na objeção de que é impossível analisar 

com isenção o que se vive de imediato. Nessa 
refutação, a objetividade é tomada com um fim 
em si mesma e a emoção é vista como algo que, 
embora funcione como um componente indisso-
ciável de qualquer experiência, acaba por turvar, 
em frequentes ocasiões, a percepção adequada 
do real, impedindo os seres humanos de visuali-
zarem com clareza a realidade à sua volta. Assim, 
caberia a eles, quando muito, a compreensão a 
posteriori das situações que vivenciam, perspecti-
va que os coloca a reboque da marcha do tempo, 
como se estivessem eternamente atrasados em 
relação ao aqui e agora. Esse descompasso, cons-
tatável com mais facilidade na vertente tradicional 
da disciplina histórica, segundo a qual o relato do 
historiador só é fidedigno quando elaborado lon-
ge do calor do momento nele descrito, também 
se faz presente em determinadas instituições res-
ponsáveis pela urdidura da trama social.

Entre tais atores coletivos, destacam-se a mídia e 
o poder judiciário, os quais merecem um olhar 
mais detido, no caso brasileiro, em razão do pro-
tagonismo por eles desempenhado na crise que 
o país atravessa. Idealmente, jornalistas e juízes 
devem exercer suas funções sem pender para 
nenhum dos lados que se confrontam na arena 
pública, expressão que alude ao território em que 
são travadas as tão comentadas lutas de classes, 
designadas por Karl Marx (1818-1883) como o 
motor da história. O princípio da impessoalida-
de, orientador de citada conduta, emana do ideal 
democrático, um dos pilares dos estados surgidos 
no bojo das revoluções do séc. XVIII. Na contra-
mão desse preceito, os profissionais apontados, 
com indizível cinismo, valem-se do argumento 
da objetividade para legitimar os desvios por eles 
cometidos no desempenho de suas tarefas, num 
grau de tendenciosidade até então sem paralelo. 

Há poucos anos, o Brasil se destacava, em âmbito 
mundial, com feitos como a diminuição sensível 
da taxa de pobreza absoluta, a qual teve uma 
queda de 43,4% em 1995 para 28,8% em 2008 
(Ipea, 2010). A política de conciliação de classes 
empreendida pelo ex-presidente Luís Inácio Lula 
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da Silva, permitiu, por algum tempo, a estipula-
ção de um esquema “ganha-ganha”, que, con-
quanto não tenha levado a nenhuma mudança 
mais significativa na estrutura social, possibilitou 
a consecução de programas governamentais que 
ajudaram a mitigar um pouco o efeito pernicioso 
das desigualdades sociais. Numa inflexão drás-
tica de tal política, os brasileiros assistem hoje, 
aturdidos, ao desmonte do estado social acenado 
pela Constituição Federal de 1988, detectável em 
retrocessos como a aprovação da PEC nº 55/16, 
que congela as despesas do poder público fe-
deral, com cifras corrigidas pela inflação do ano 
anterior e artificialmente “em queda”, por até 20 
anos (Brasil, 2016). 

Uma onda conservadora, em relação a qual os 
movimentos sociais não conseguiram, até agora, 
fazer frente, ameaça carregar de roldão direitos 
conquistados a duras penas, após décadas de 
luta. O ataque aos direitos sociais se faz acom-
panhar de enorme excitação nervosa, facilmente 
aferível em uma breve leitura nos espaços para 
comentários de sites jornalísticos e blogs noticio-
sos, nos quais são veiculadas, com cada vez mais 
frequência, especialmente na proximidade de pe-
ríodos eleitorais, mensagens de teor impublicável. 
Não se pode, porém, render-se às circunstâncias, 
com a adoção de uma postura resignada, ancora-
da na ideia de que as coisas sempre foram assim, 
a menos que se pretenda viver de maneira infeliz, 
o que não é crível, por contrariar, a toda evidência, 
a tendência básica de todos os seres humanos, 
qual seja, o “desejo de bem-viver” (Ricoeur, 1991). 

A resposta é adotar uma postura radical, não no 
sentido de encerrar-se em facciosismos, mas sim 
no de “[...] agarrar a coisa pela raiz. Mas a raiz, 
para o homem, é o próprio homem” (Marx, 2013, 
p. 157). Resta saber o que é o homem, questiona-
mento para cuja solução Marx oferece uma pista: 
“Mas o homem não é um ser abstrato, acocorado 
fora do mundo. O homem é o mundo do homem, 
o Estado, a sociedade” (Ibid., p. 151, grifo do autor). 
Dado que o utilitarismo, com sua equiparação 
entre bem e prazer, tornou-se, de maneira incon-

teste, a doutrina ética mais difundida, em nível 
mundial, comprova a exacerbação do consumo, 
na maior parcela do planeta, vale a pena retornar 
à discussão, já levantada pelos gregos antigos, a 
respeito de qual é a essência humana. 

É bem verdade que aqui se faz menção à in-
terpretação popular do utilitarismo, em outras 
palavras, à maneira como tal doutrina foi assi-
milada pelo senso comum, apreciação marcada 
por um hedonismo quantitativo, estreitamente 
associado às primeiras elaborações dessa teo-
ria (Bentham, 1974) e que pode ser sintetizado 
na célebre fórmula: quanto maior a duração e 
intensidade dos prazeres ocasionados por uma 
ação, mais felicidade.

Stuart Mill (2001, p. 13), com a distinção entre 
prazeres superiores e inferiores, procurou corrigir 
as deficiências nas teses de seu padrinho Jeremy 
Bentham (1748-1832), como se pode depreen-
der do seguinte trecho, bastante conhecido, da 
obra “Utilitarianism” (1863, p. 13, tradução nossa): 
“É melhor ser um ser humano insatisfeito que 
um porco satisfeito; melhor ser um Sócrates in-
satisfeito que um tolo satisfeito; e, se o tolo ou o 
porco tem uma opinião diferente, é porque eles 
só conhecem o seu próprio lado da questão”. 
Ao salientar a proeminência dos prazeres supe-
riores – os de cunho intelectual -, Mill retoma a 
prédica de que “[...] para o homem a vida con-
forme à razão é a melhor e a mais agradável, 
pois a razão, mais que qualquer outra coisa, é o 
homem” (Aristóteles, 2014, p. 222). 

Como se vê, é plenamente possível, e, mais que 
isso, absolutamente necessário, o intercâmbio de 
ideias entre correntes teóricas que são, em sua 
aparência, conflitantes, tais como as éticas uti-
litarista e eudemonista. A predisposição ao diá-
logo se mostra salutar não apenas no âmbito 
teórico, mas também no prático, ambos, na ver-
dade, indissociáveis entre si. À guisa de exem-
plo, aumenta a consciência de que a crise atual, 
tanto no nível local quanto no mundial, possui 
fundo ético, devido à assunção em larga escala 
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de determinados valores utilitaristas, sem maior 
ponderação sobre o que constitui, efetivamente, a 
natureza humana. 

Ganham relevo, em contraste com mencionado 
estado de coisas, as éticas do diálogo (Gadamer, 
1997), da alteridade (Levinas, 2008; Buber, 
1979), do reconhecimento (Honneth, 2003), do 
dom (Ricouer, 1991), do discurso (Apel, 2000; 
Habermas, 1989) e da responsabilidade (Jonas, 
2006), as quais, sem embargo de eventuais in-
compatibilidades, compartilham a característica 
comum do apreço à diferença, ao outro, tidos por 
elas como aspectos inseparáveis do eu. A impor-
tância do outro na constituição do eu está fora 
de questão, tanto que o linguista Ferdinand de 
Saussure (1857-1913) já assinalava a diferença 
como algo essencial ao significado, o qual é, a 
seu turno, relacional, explica Stuart Hall (1932-
2014): “Sabemos o significado de preto, Saussure 
argumentou, não pela existência de alguma es-
sência da ‘negritude’, mas porque podemos con-
trastá-lo com seu oposto – o branco” (Hall, 2016, 
p. 153, grifo do autor).

O enfoque saussuriano carrega a inconveniência 
de um dicotomismo patente, incapaz de captar 
as gradações de uma realidade formada mais 
pela combinação que pelo embate de extremos, 
exemplifica Hall: “[...] naquilo que chamamos de 
fotografia em preto e branco não há, na verdade, 
um puro ‘preto’ e ‘branco’, mas vários tons de cin-
za. O ‘preto’ tonaliza-se imperceptivelmente em 
‘branco’, assim como os homens possuem um 
lado ‘masculino’ e outro ‘feminino’ em sua natu-
reza” (Ibid., p. 154). Ademais, dificilmente há neu-
tralidade nas oposições binárias de uma cultura, 
demonstrou Jacques Derrida (1930-2004), que 
se insurgiu contra a opressividade da ideia de 
centro, pela qual um dos polos de determinado 
par antagônico é privilegiado, enquanto o outro 
é posto à margem. 

A título de exemplo, os posicionamentos indivi-
dualistas, classistas, machistas, racistas e colo-
nialistas, dos quais, não raro, o capitalismo se 

reveste, expressam-se nas polaridades EU/outro, 
RICO/pobre, HOMEM/mulher, BRANCO/negro e 
METRÓPOLE/colônia, nas quais o elemento “cen-
tral” foi grafado em caixa alta para destacar como 
o poder se imiscui no discurso. A inversão das 
polaridades – OUTRO/eu, POBRE/rico, MULHER/
homem, NEGRO/branco, COLÔNIA/metrópole –, 
possibilitada pelo “jogo das diferenças” (DERRIDA, 
1995), prova que os sentidos tradicionalmente 
atribuídos às mensagens em geral não estão ta-
lhados em pedra, e que, das lutas pelo poder en-
cabeçadas por grupos historicamente marginali-
zados, pode advir a ressignificação de conteúdos, 
imprescindível à configuração de uma ordem 
social mais justa. 

O problema fundamental é que, se é verdade que 
o significado não é nem fixo, nem absoluto, mas 
exsurge do diálogo (Bakhtin, 1981), também é ver-
dadeiro que só há genuína comunicação entre 
os que se reputam iguais, aponta Robert Anton 
Wilson (1932-2007), de maneira que é muito di-
fícil, para aquele que ocupa uma posição social 
dominante, reconhecer a humanidade dos que 
ele julga lhe serem inferiores. A criminalização do 
outro, a pretexto dele ser o portador da diferença, 
sempre foi uma estratégia de poder (Zaffaroni, 
2015; Agamben, 2004; Benjamin, 2016), e não há 
quase nenhuma esperança de que as coisas se-
jam diferentes num horizonte próximo. 

No Brasil, em geral, quando alguém diz “o brasi-
leiro”, não está se referindo a si mesmo. O “bra-
sileiro”, nessas ocasiões, é sempre o outro, o que 
despreza as regras, o malandro, o responsável 
pelo fato do país não se tornar desenvolvido.  
Entretanto, deve-se resistir à tentação de atribuir 
o retrocesso atual a um pretenso vício atávico 
do povo brasileiro, que o tornaria inapto para a 
democracia. Como bem pontua Jessé de Souza 
(2015), o atraso nacional não se deve às razões 
usualmente expendidas pelos intérpretes tradicio-
nais da realidade nacional (Freyre, 2003; Holanda, 
1995; Faoro, 2001), como o legado patriarcal da 
colonização portuguesa, arraigado nas institui-
ções, ou a persistência de elementos da escra-
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vatura, que vigeu no território brasileiro durante 
mais de três séculos, mas sim a uma domina-
ção onipresente, que se faz sentir, com maior ou 
menor intensidade, em todos as sociedades da 
Terra nas quais a divisão dos recursos disponíveis 
ocorra de maneira não equitativa.

A ressalva contida no parágrafo anterior não 
invalida, por óbvio, a contribuição dos intelec-
tuais citados ao debate sobre os problemas bra-
sileiros, cuja importância é indiscutível. Todavia, 
ela tem o mérito de chamar a atenção para o 
determinismo de certos discursos sobre o país, 
eivados, muitas vezes, de indisfarçável elitismo. 
Arthur de Gobineau (1816-1882), por exemplo, 
não teve nenhum receio em enxergar o déficit 
no desenvolvimento do Brasil como corolário da 
genética hipoteticamente desfavorecida de seus 
habitantes: “Nenhum brasileiro é de sangue puro; 
as combinações dos casamentos entre brancos, 
indígenas e negros multiplicaram-se a tal pon-
to que os matizes da carnação são inúmeros, e 
tudo isso produziu, nas classes baixas e nas altas, 
uma degenerescência do mais triste aspecto” (in 
Raeders, 1988, p. 90). 

Entretanto, embora a naturalização do social, pela 
qual o deslinde dos problemas históricos encon-
tra-se na biologia, estivesse muito em voga na 
segunda metade do século XIX, atesta a extensa 
produção teórica da escola criminológica italia-
na, corporificada nos textos de Cesare Lombroso 
(1835-1909), Rafaelle Garofalo (1851-1934) e 
Enrico Ferri (1856-1929), ela se faz notar, desde 
sempre, no domínio intelectual. Já nos primór-
dios da filosofia ocidental, Platão (1965) concebe 
a sociedade como um organismo, formado por 
classes com funções estritamente delimitadas, 
quais sejam, de administração da pólis, defesa e 
produção de alimentos e materiais, a serem de-
sempenhadas, respectivamente, pelos reis-filóso-
fos, os soldados e trabalhadores em geral. Émile 
Durkheim (1999) segue na mesma senda, com 

sua distinção entre as solidariedades mecânica e 
orgânica, essa última responsável pela típica di-
ferenciação do organismo social provocada pela 
divisão do trabalho. 

As consequências do biologismo contemporâ-
neo, porém, são muito mais graves que as das 
suas versões precedentes. Ele se baseia, grosso 
modo, numa leitura enviesada, com fins ideológi-
cos, das obras de Freud e Darwin1, e que resulta 
na prática, amplamente difundida, de um utili-
tarismo mal-ajambrado, baseado, sem maiores 
considerações, em dois postulados: o móvel da 
ação humana é o prazer e a evolução resulta 
da vitória de indivíduos superiores sobre os in-
feriores, o que conduz ao aprimoramento da es-
pécie humana. Daí para o extermínio em massa 
de populações inteiras é só um passo, comprova 
a tentativa de aniquilação total do povo judeu 
na Segunda Guerra Mundial, por intermédio da 
“solução final”.

Todavia, a conclamação de Adorno (1903-1969) 
para “[...] que Auschwitz não se repita” (Adorno, 
1986, p. 33) soa um tanto ingênua se se pensar 
que, em certa medida, Auschwitz se repete a todo 
instante, em qualquer ato de negação do outro, 
cujo cerne é o desejo de destruição desse último, 
de imediato ou paulatinamente. No campo jurí-
dico, a tentativa de temperar, com valores morais, 
a frieza das acepções positivistas, como respos-
ta à barbárie nazista, não se revelou totalmen-
te alentadora e tem dado azo aos subjetivismos 
mais inconsequentes, os quais, a médio ou longo 
prazo, podem resultar no descrédito do sistema 
judiciário como um todo. 

O ativismo judiciário, por mais que possa estar im-
buído de boas-intenções, é encabeçado por atores 
que não se submetem ao crivo popular, o que lhe 
outorga um caráter antidemocrático (Streck, 2017). 
Isso posto, fica evidente que há uma relação pró-
xima entre a forma como cada um se concebe, 

1 Para Owen Chadwick, ao contrário, a teoria de Darwin estava no caldo de renovação político-cultural que no século XIX fazia o desmonte da tirania e do 
despotismo, pelo viés de secularização (CHADWICK, 2002, p. 28).
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imagem que recebe forte influência do grupo ao 
qual o sujeito está integrado (Woodward, 2015), e 
a maneira como ele se comunica com seus seme-
lhantes, o que torna premente aprofundar a refle-
xão sobre a essência humana. 

2.2 Essencialismo versus 
antiessencialismo

Etimologicamente, essência deriva do latim “[...] 
essentia, a substância, a natureza das coisas” 
(Silva, 2014, p. 900), correspondendo, portanto, 
ao que faz de algo ou alguém aquilo que ele é. 
A filosofia ocidental, desde suas origens, busca 
um núcleo estável da cultura, em torno possam 
orbitar todas as ações humanas, uma espécie de 
Santo Graal que assumiu configurações variadas, 
no decorrer da história: physis, para os pré-so-
cráticos; eidos, na filosofia platônica; a natureza, 
na filosofia helenística e Deus, na Idade Média. 
A peculiaridade do pensamento moderno é a 
transferência dessa causa primeira para a esfera 
subjetiva, de sorte que o “eu” passa a ser o subs-
trato de quaisquer práticas sociais, o que ajuda a 
explicar o individualismo exacerbado que grassa 
pelo mundo afora na contemporaneidade. 

Isso não quer dizer que a modernidade tenha 
abandonado a concepção objetivista, caracteri-
zadora dos períodos filosóficos predecessores. 
A diferença é que, com o fortalecimento da classe 
burguesa, o supedâneo das condutas sociais é 
deslocado para a interioridade humana, o que 
não impede que a noção de objetividade seja 
uma das bases sobre as quais se assentam o 
edifício teórico moderno. A consequência mais 
notória dessa magnificação da objetividade é a 
instrumentalização da natureza, da qual os ho-
mens podem tornar-se “[...] senhores e possesso-
res” (Descartes, 2001, p. 69), desde que utilizem 
o método adequado, apto a extrair daquela seus 
segredos (Bacon, 2003). 

Semelhante afã colonizador do mundo natural 
acarreta, por conseguinte, a dominação do ser 
humano, não só porque esse último integra a na-

tureza, como ser biológico que é, mas também, e 
sobretudo, porque a eleição da consciência como 
o polo inalterável de qualquer cognição, ínsita 
ao período moderno, acaba por engessar arbitra-
riamente uma realidade intrinsecamente fluida. 
Na segunda metade do século XIX, ao mesmo 
tempo em que o positivismo, decorrente das li-
ções de Auguste Comte (1978), alcança grande 
difusão na Europa, com um discurso que relega 
a segundo plano a metafísica e a religião, nele 
consideradas fases inferiores do desenvolvimento 
intelectual humano, e coloca todas as fichas em 
conhecimentos passíveis de comprovação empí-
rica, fortalecem-se produções teóricas que, ape-
sar de não estarem totalmente livres das diretivas 
positivistas, lançam as bases para a contestação 
aos ideais modernos, em especial o da indivisibi-
lidade do sujeito.

Como exemplos dessas conquistas intelectuais, 
tem-se a psicologia de Sigmund Freud (1856-
1939), com sua apresentação do inconsciente 
como a verdadeira força propulsora do compor-
tamento humano; o evolucionismo de Charles 
Darwin (1809-1882), para quem a espécie huma-
na é só mais um ramo biológico, entre tantos 
outros; o materialismo histórico de Marx, que 
contempla a consciência como um construto 
social, erigido a partir dos materiais fornecidos 
pela classe social a que cada pessoa pertence, 
e a filosofia de Friedrich Nietzsche (1844-1900), 
que aponta os valores não como entes dotados 
de concretude, mas como avaliações, variáveis, 
portanto, conforme o ângulo em que forem efe-
tivadas. As duas guerras mundiais, na primeira 
metade do século XX, aprofundam a clivagem do 
indivíduo e deitam por terra o projeto iluminista 
do progresso ilimitado da humanidade, sob a égi-
de da razão. 

Ao universalismo da modernidade, consoante o 
qual todos os homens são dotados de dignida-
de, característica que os torna inestimáveis, con-
trapõe-se o particularismo sectário, em que só 
é dotado de humanidade plena aquele que faz 
parte do “grupo do ‘eu’” (Rocha, 1984), expressão 
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designatória de agrupamentos que vão desde a 
família até a nação. Tal facciosismo atinge o ápice 
no nazismo, com sua divisão da humanidade em 
superiores e inferiores – leia-se judeus, ciganos, 
homossexuais e pessoas com deficiência –, por 
meio da qual esses últimos são condenados a 
toda sorte de atrocidades em campos de con-
centração, de extermínio, de trabalhos forçados, 
dentre outros.

Na esteira desses acontecimentos, a filosofia 
contemporânea, nas suas diversas vertentes, 
tem enxergado o sujeito não como uma reali-
dade apriorística, dada de antemão, mas como 
uma construção histórica, oriunda da linguagem. 
A atitude antiessencialista, inerente à filosofia 
contemporânea (Rorty, 1994), encerra caracterís-
ticas ambíguas, uma vez que, ao mesmo tempo 
em que possibilita a compreensão de que a rea-
lidade, no âmbito cultural, assemelha-se mais a 
uma construção permanente do que a uma obra 
pronta e acabada, finda por deixar as pessoas à 
deriva, sem um lastro estável onde possam anco-
rar suas realizações e anseios. 

A “pós-verdade”, forma deturpada de relativismo, 
pela qual não há diferença substancial entre 
opinião e conhecimento, faz-se acompanhar do 
recrudescimento dos fundamentalismos mais ar-
caicos, nos domínios político e religioso, os quais 
vêm confundindo-se mais e mais, comprome-
tendo a laicidade do Estado, um dos princípios 
basilares da democracia, regime que é, em seu 
âmago, plural.

3. Violência, poder e colonialidade

3.1 Violência como luta por recursos

Violência, de acordo com a etimologia da pa-
lavra, vem do “[...] étimo latino vis (que significa 
‘força’), também dá origem aos vocábulos ‘vigor’, 
‘vida’ (de vis, vita) e ‘vitalidade’” (Levisky, 2001, p. 
217). Percebe-se, de imediato, que há uma rela-
ção intrínseca entre vida e violência, uma vez 

que, para sobreviver, é necessário valer-se, a cada 
instante, em maior ou menor grau, do emprego 
da força. Ao contrário de ser sempre manifesto, 
o uso da força muitas vezes ocorre de manei-
ra velada, dissimulando-se sob a aparência de 
uma violência simbólica: “Qualquer campo social 
é necessariamente estruturado por um conjun-
to de regras não enunciadas para o que pode 
ser dito ou percebido validamente dentro dele, e 
essas regras, portanto, operam como um modo 
do que Bourdieu denomina ‘violência simbólica’” 
(Eagleton, 1997, p. 142). 

Essa agressão insidiosa, porém, costuma ser mais 
incômoda do que a franca e aberta, por minar 
aos poucos o desejo de viver daqueles que dela 
são vítimas, em virtude do não reconhecimento, 
por parte de seus perpetradores, das demandas 
dos ofendidos (Honneth, 2003; Dunker, 2015). 
Não se pode deixar de mencionar que a violên-
cia silenciosa também é covarde, ao impedir que 
suas vítimas esbocem a pronta reação cabível 
nas situações de conflito aberto. Para piorar a 
situação, os agredidos quase sempre são molda-
dos a crer, pelo sistema cultural como um todo, 
que opera como legitimador da ordem normativa 
(Parsons, 1969), que o desprezo e a indiferença 
de que são alvo são naturais, que as coisas sem-
pre foram assim e que não há muito o que se 
possa fazer a respeito. Por óbvio, os que propa-
gam semelhantes ideias são os que lucram com 
elas, nas mais variadas instâncias, em especial 
no onipotente mercado, autêntico fiel da balança 
nos dias correntes, em relação ao qual todas as 
demais instituições se encontram submetidas. 

Para o ser humano atender a suas múltiplas ne-
cessidades, que o mantêm em permanente es-
tado de alerta, não lhe basta pensar: ele deve, 
sobretudo, movimentar-se em direções diversas, 
ao encontro dos recursos capazes de aplacar 
essa tensão fundamental, os quais, além de, na 
maioria das vezes, não existirem de forma irrestri-
ta, também são desejados por outras pessoas, o 
que dá ensejo a processos competitivos e coope-
rativos. A concepção do recurso como o elemento 
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material indispensável à satisfação de uma ne-
cessidade humana baseia-se na premissa da 
concretude do mundo objetivo, o que afasta, de 
antemão, qualquer posição solipsista. É certo que 
o objetivo de saciar plenamente todos seus de-
sejos é inalcançável para o homem, devido às 
várias limitações que caracterizam sua condição, 
mas ele pode aproximar-se bastante dessa meta, 
caso seja dotado da porção adequada de poder, 
que corresponde, num sentido amplo, a “[...] qual-
quer relação social regulada por uma troca desi-
gual.” (Santos, 2011, p. 266). 

Conclui-se, portanto, que o poder, em vez de ser 
fixo e imutável, como sugerem determinadas 
concepções substancialistas, é fluido e relacional. 
Todo comportamento está voltado à obtenção de 
um determinado recurso, no objetivo de manter 
ou ampliar o bem-estar de quem assume a con-
duta em questão. Uma pessoa será tanto mais 
poderosa quanto mais recursos ela tiver à sua 
disposição. Na satisfação de suas carências, só 
resta ao homem envolver-se em conflitos com 
seus semelhantes ou negociar com eles. A vio-
lência está presente em ambos os processos e 
desponta, assim, como um elemento estrutural da 
sociedade, pois, ressalte-se, mesmo a cooperação 
não é isenta de violência, que subsiste em esta-
do latente na maioria das interações sociais. Um 
dos antídotos contra a violência que se escon-
de atrás da pretensa legitimidade do Estado de 
Direito Capitalista é desconfiar da universalidade 
da razão, faculdade que David Hume (1711-1776) 
considerou, acertadamente, “escrava das paixões” 
(Hume, 2009, p. 451).    

O conflito diz respeito, de modo invariável, à pos-
se de um recurso qualquer, já antecipou Schmitt 
(2008), que via na dicotomia amigo/inimigo a 
essência da política, sendo amigo aquele que fa-
cilita o acesso a certo recurso e inimigo aquele 
que o dificulta. Poder, no sentido fenomenológico, 
é a capacidade da consciência humana moldar 
a realidade, e, uma vez que todas as pessoas nu-
trem o mesmo desejo de influir no real, conforme 
aquilo que lhes seja conveniente, a atuação hu-

mana não se dá sem oposição. O homem é um 
ser social porque o acesso aos recursos com os 
quais forja sua identidade lhe é franqueado pe-
los grupos aos quais está afiliado. 

Correntes teóricas aparentemente antagônicas, 
como o materialismo histórico e a fenomenologia, 
guardam um ponto em comum: a noção de que 
não há ato desinteressado, posto que toda atitu-
de tem um motivo, ainda que irracional, como se 
depreende, respectivamente, das ideias de ideolo-
gia e intencionalidade. A primeira diz respeito à 
facilidade com que as classes dominantes apre-
sentam seus interesses particulares como se eles 
fossem um anseio geral, por deterem o controle 
dos “meios de produção espiritual” (Marx, 2010, 
p. 78), enquanto que a última emerge como um 
traço básico de qualquer vivência, sintetiza Franz 
Brentano (1838-1917): “Não há pensamento sem 
um objeto pensado, nem apetite sem um objeto 
apetecido” (in Santos, 2008, p. 89).

O interesse é o elo existente entre necessidade 
e recurso. A necessidade está para a interiorida-
de humana assim como o recurso está para a 
exterioridade. No entanto, não há uma solução 
de continuidade entre mencionadas instâncias, 
que devem ser vistas de forma dialética. George 
Herbert Mead (1863-1931) argumenta que é a 
reflexividade que torna alguém humano, ao per-
mitir que as pessoas tomem a si mesmas como 
objetos: “O self é algo reflexivo, que pode ser tanto 
sujeito quanto objeto, e que pode fazer-se objeto 
de si mesmo” (Collins, 2009, p. 217). Da mesma 
maneira que a posse de recursos comuns, por 
determinado grupo, ajuda a desenvolver o senso 
de pertencimento a essa coletividade específica, 
é a divisão diferencial dos recursos disponíveis 
que irá explicar a existência de inúmeros grupos 
sociais, mais ou menos poderosos. 

3.2  A violência alteritária e 
colonialidade

A dimensão da colonialidade nos estudos sociais 
e filosóficos é relativamente recente (Quijano, 
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2005), mas propõe uma virada fundamental na 
percepção sistêmica do que é a modernidade, ca-
tegoria de pensamento festejada e consolidada 
nas análises teóricas e críticas acerca da História 
e da realidade complexa, enfim. Pelo enfoque da 
colonialidade como elemento estruturante da 
modernidade, a violência alteritária adquire uma 
concreção histórica negativa: a violação direta 
de direitos e da condição do outro colonizado. 
A diferença racial e étnica se agudizou no expe-
rimento colonial, a hegemonia da metrópole se 
manifestou na violência “institucionalizada” e in-
ternalizada pelo outro colonizado (Fanon, 1968).

A violência colonial moderna e alteritária tem di-
ferenças fundamentais projetando a hipótese his-
tórica da violência como forma de relação entre 
os povos em que não há um viés racial explícita 
ou determinante antes da modernidade. A estata-
lidade, a assimetria técnico-científica e suporte do 
discurso ideológico são elementos da relação co-
lonial moderna que impactam qualitativamente 
a própria noção de “violência”, conferindo a esta 
uma dimensão intrasubjetiva quase desconheci-
da nos conflitos “antigos”.  A modernidade como 
contexto da violência alteritária opera já no pa-
radigma do sujeito-indivíduo e da compreensão 
filosófica “eurocentrada” do mesmo, por si mesma 
já uma violência ao outro colonial, a epistêmica. 
Ou seja, mesmo o discurso filosófico e científico 
acerca do ser humano tem uma matriz geo-epis-
têmica definida e metropolitana.

O choque entre povos ou coletividades em con-
flito não se dava sob as prerrogativas de poder 
do Estado, ente racional e burocrático moder-
no. A distinção clássica entre autoritas, potes-
tas e status rei civitatis não alcança a estrutura 
racional e de poder que domina a modernidade, 
o Estado. O “outro” em face do qual a violência 
se torna estrutura de poder ela mesma é parte 
de uma coletividade subalternizada em face de 
indivíduos protagonistas do poder metropolitano. 
Esse aspecto da violência moderna impessoali-
za no Estado a violência na mesma proporção 
(aproximadamente) da burocratização do Estado, 

a “banalidade do mal” conforme Hannah Arendt 
(1999). Santos (2011), ao definir o direito moder-
no como “estatal”, reforça na seara específica do 
Direito essa nova centralidade a partir do centro 
de irradiação europeu-metropolitano. 

A violência pessoal do potentado antigo e medie-
val contra o inimigo de corte conjuntural passa 
por um câmbio paradoxal: a vontade agressora 
passa a ser impessoal e burocrática, portanto 
aberta à dimensão coletiva dos atos de violência 
colonial, ao passo que os agredidos são uma co-
letividade, mas os efeitos profundos são na subje-
tividade individual dos colonizados. Na violência 
alteritária pré-moderna, o comando da autorida-
de pessoal e sua subjetividade são fundamentais, 
clássico exemplo da ira de Agamenon pelo rapto 
da esposa Helena que leva a guerra contra Tróia. 

A assimetria técnico cientifica é outro aspecto da 
violência colonial. A superioridade nesse aspec-
to é construída a partir do padrão industrial do 
Ocidente, da produção em massa e daí a possibi-
lidade de sujeição militar e econômica do “outro” 
colonial. Não é, portanto, a superioridade técnica 
no sentido mais amplo de produção de utilidades 
para a vida cotidiana, coisa que as populações 
tradicionais possuíam de modo até mesmo mais 
adequado que os colonizadores, mas produção 
de coisas pelo homo faber (Arendt, 2007). A dis-
solução das sociedades baseadas nas técnicas 
artesanais foi parte da violência “industrial” e 
condição para a superação das economias fami-
liares pela do dinheiro e dos indivíduos com alta 
mobilidade (Luhman, 2006, p. 127). 

O terceiro aspecto da violência alteritária sob o 
prisma da “diferença colonial” é a legitimação 
argumentativa. O colonizador é o agente da ci-
vilização, vai contrapor à vida holística do colo-
nizado a dualidade da civilização urbano-rural e 
do sagrado-profano, por exemplo no fenômeno 
da urbanização (Teixeira, 2009). A ideologia do 
avanço da civilização também se mostra na pro-
blemática do desenvolvimento, a violência colo-
nial se apresenta na possibilidade de mudança 
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progressiva ou regressiva das ordenações sociais 
e suas instituições (Ribeiro, 1998, p. 68). 

A violência alteritária no contexto da colonialidade 
se manifesta fortemente no “mito da fronteira”, da 
conquista da terra pela violência e portanto por 
ela se legitima as formas absolutas e exclusivas 
de propriedade tomada ao “outro” (Haila, 2016). 
A estigmatização do “outro” colonial pela doutrina 
da terra nullius como o não-ser abriu as portas 
para toda sorte de violência conta os povos au-
tóctones. Humanistas europeus como Francisco de 
Vitória conceberam a “teoria da tutela” pondo a 
doutrina secular da tríade “comércio, cristianismo 
e civilização” acima das considerações do huma-
nismo teológico (GILBERT, 2016) e construíram a 
partir daí a doutrina da “guerra justa”.

4. Conclusão

Na atualidade, os acontecimentos se sucedem 
com uma velocidade tão estonteante que parece 
impossível acompanhá-los. As notícias adquirem, 
em nível crescente, um tom espetaculoso, sobre-
pondo-se umas às outras, de maneira aterradora, 
num processo que acaba por sufocar qualquer 
tentativa de assimilação do conteúdo por elas 
reportado, o que diminui a capacidade de rea-
ção aos incontáveis desmandos ora cometidos. 
Os fatos são eloquentes e falam por si sós: a ex-
ploração ad nauseam do processo da Lava Jato 
pelas maiores empresas de comunicação do país, 
dirigidas pelas famílias Civita, Frias, Mesquita e 
Marinho, foi decisiva na desestabilização do go-
verno de Dilma Roussef, que acabou impedida 
de exercer o cargo para o qual havia sido demo-
craticamente eleita, em outubro de 2014.

É de conhecimento geral que a população 
brasileira vive hoje num ambiente altamente 
polarizado, em que o debate coletivo se pauta 
pela confrontação de posições aparentemente 
antagônicas e excludentes. Como a situação 
brasileira assume contornos fictícios, vale a pena 
recorrer a uma analogia, na tentativa de elucidá-la: 

os estratos sociais brasileiros são como placas 
tectônicas, assentadas sobre um manto viscoso, 
que liberaram gigantesca quantidade de energia, 
provocando um abalo sísmico de proporções 
inauditas, ao entrarem em atrito, após deslocarem-
se de modo quase imperceptível. Tendo em conta o 
silêncio das panelas, até bem pouco tempo bastan-
te estridentes, é permitido pensar que as manifesta-
ções conservadoras, que redundaram na deposição 
de Dilma Roussef, tenham sido mais uma reação 
aos avanços sociais promovidos pelos governos pe-
tistas, em âmbito federal, do que a manifestação de 
indignação contra os episódios de corrupção que, é 
forçoso reconhecer, ocorreram nessas gestões.

As discussões são travadas em um clima em 
que imperam as paixões, o sentimento, o que, se 
por um lado confere autenticidade aos discursos 
proferidos, em razão da convicção que os ins-
pira, por outro abre margem para episódios de 
violência física e psíquica, que têm se tornado 
cada vez mais recorrentes, em um processo com 
consequências nocivas ao bem-estar individual 
e ao convívio democrático. Democracia implica, 
sobretudo, contato com o outro. Resta saber, po-
rém, quem ou o que é o outro. Frise-se, de ante-
mão, que o outro não significa necessariamente 
aquele que é diferente do eu, porque este último 
é, para todos aqueles que dele têm consciência, 
tanto quanto para si mesmo, um outro.

No universo científico, no qual o ideal de neu-
tralidade manifesta-se de forma bastante pro-
nunciada, temas como bem-estar soam estranho, 
ainda mais na seara da ciência jurídica, que tem 
a objetividade como verdadeira pedra de toque. 
Como definir bem-estar, dirão os paladinos da 
imparcialidade, se esse é o tema subjetivo par ex-
cellence, isto é, se o aprazível para alguém pode 
ser detestável para outrem? No entanto, malgra-
do o positivismo tenha relegado a subjetividade 
a segundo plano, associando-a à imaginação, à 
fantasia, à abstração, ou seja, a tudo o que fun-
cionaria como óbice à cognição plena da realida-
de circundante, ela irrompe como alternativa ao 
estabelecimento arbitrário de verdades imutáveis. 
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Isso não significa negar a possibilidade da objeti-
vidade, questão que deve ser deixada em aberto, a 
ser respondida pelo empenho intelectual sistemá-
tico da arte, da ciência, da religião, enfim, de todas 
as expressões do espírito humano. Depois da mor-
te de Deus (Eagleton, 2016), o homem contempo-
râneo encontra-se à deriva, e mesmo sua própria 
desaparição tem sido aventada (Foucault, 1999). 
Fala-se até sobre o surgimento do pós-humano 
(Lecourt, 2005), ser híbrido gestado pela supe-
restimação da técnica. Nessa conjuntura, a cons-
ciência humana desponta como última cidadela 
contra um empenho ininterrupto de colonização, 
consubstanciada no desejo de reger, em benefí-
cio próprio, o ritmo da vida alheia. O pensamento 
converte-se, desse modo, em ato de resistência.
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